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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : M J L B
ADVOGADOS : LUIZ FERNANDO VALLADAO NOGUEIRA - MG047254

FERNANDA VALE ESTANISLAU - MG164724
AGRAVADO : A DE F - POR SI E REPRESENTANDO
AGRAVADO : E H DE F (MENOR)
AGRAVADO : L DE F (MENOR)
AGRAVADO : L H DE F
ADVOGADOS : JOSÉ EDUARDO BATISTA - MG053006

GERSON PEIXOTO DE CARVALHO - MG156391
INTERES. : A E R DA C
ADVOGADO : CASSIO MARTINS FATURETO - MG099526
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA. DIREITO POTESTATIVO. PRAZO PRESCRICIONAL. 
INEXISTÊNCIA. SÚMULA N. 83/STJ. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 
356/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O entendimento jurisprudencial deste Superior Tribunal é no sentido de que “a 
desconsideração da personalidade jurídica, quando preenchidos os seus requisitos, pode ser 
requerida a qualquer tempo, não se submetendo, à míngua de previsão legal, a prazos 
decadenciais ou prescricionais. Precedentes” (REsp n. 1.686.123/SC, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 31/3/2022).
2. Não há prequestionamento quando o acordão recorrido não se pronuncia sobre as teses 
jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos por violados e não há a oposição de embargos 
de declaração contra o julgado, nos termos das Súmulas 282 e 356/STF.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/06/2022 a 20/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 20 de junho de 2022.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA. DIREITO POTESTATIVO. PRAZO PRESCRICIONAL. 
INEXISTÊNCIA. SÚMULA N. 83/STJ. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 
356/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O entendimento jurisprudencial deste Superior Tribunal é no sentido de que “a 
desconsideração da personalidade jurídica, quando preenchidos os seus requisitos, pode ser 
requerida a qualquer tempo, não se submetendo, à míngua de previsão legal, a prazos 
decadenciais ou prescricionais. Precedentes” (REsp n. 1.686.123/SC, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 31/3/2022).
2. Não há prequestionamento quando o acordão recorrido não se pronuncia sobre as teses 
jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos por violados e não há a oposição de embargos 
de declaração contra o julgado, nos termos das Súmulas 282 e 356/STF.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por M. J. L. B. contra decisão desta 
relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 634):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. DIREITO 
POTESTATIVO. PRAZO PRESCRICIONAL. INEXISTÊNCIA. SÚMULA N. 
83/STJ. DEMONSTRAÇÃO DE ATOS QUE TENHAM GERADO DESVIO DE 
FINALIDADE OU CONFUSÃO PATRIMONIAL. AUSÊNCIA DE 
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PREQUESTIONAMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO 
OPOSTOS. SÚMULAS N 282 E 356 DO STF. AGRAVO CONHECIDO PARA 
CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, 
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

 

Em suas razões, o agravante sustenta a inaplicabilidade da Súmula n. 
83/STJ, sob a alegação de que o entendimento do Tribunal estadual não está em 
consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal, visto que não ficou 
configurada a responsabilidade irregular do agravante, no período em que ele integrava 
a sociedade empresarial, o que justificaria a não incidência da regra geral prevista no 
Código Civil.

Assevera o prequestionamento da matéria devolvida ao exame do Superior 
Tribunal de Justiça, motivo pelo qual não incide, por analogia, as Súmulas n. 282 e 356 
do Supremo Tribunal Federal.

Sem impugnação ao recurso (fls. 662-665, e-STJ).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

De fato, conforme asseverado na decisão agravada, o Tribunal de origem 
expressamente consignou que o pedido de desconsideração da personalidade jurídica 
não se submete ao prazo decadencial, ante a ausência de previsão legal.

Dessa forma, o entendimento firmado pelo colegiado estadual, no ponto, 
está em consonância com a jurisprudência desta Corte, o que atrai o óbice da Súmula 
n. 83/STJ, por ambas as alíneas do permissivo constitucional.

Nesse sentido:
 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. PERSONALIDADE JURÍDICA. 
DESCONSIDERAÇÃO. BENS. RESTITUIÇÃO. MASSA FALIDA. 
POSSIBILIDADE. AÇÃO PRÓPRIA. DESNECESSIDADE. PROVA 
EMPRESTADA. UTILIZAÇÃO. CONTRADITÓRIO. PRAZO 
PRESCRICIONAL. NÃO APLICAÇÃO. DIREITO POTESTATIVO. 
PREVISÃO LEGAL. AUSÊNCIA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Cinge-se a controvérsia à verificação i) da possibilidade de utilização da 
prova emprestada no caso concreto, ii) da necessidade do ajuizamento de 
ação própria (pauliana ou revocatória) para o fim colimado (restituir imóveis 
adquiridos com recursos da empresa em estado falimentar à massa falida) e 
iii) da prescrição da pretensão autoral.
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3. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, para a 
configuração do contraditório, é suficiente que a parte tenha sido intimada 
para se pronunciar a respeito da prova emprestada, não havendo a 
necessidade de que a parte tenha tido a oportunidade de participar da sua 
produção. Precedentes.
4. Conforme orientação jurisprudencial consolidada, uma vez verificada a 
ocorrência de fraude e confusão patrimonial entre a falida e outras 
empresas, é possível a desconsideração das personalidades jurídicas 
incidentalmente no processo falimentar, independentemente de ação própria 
(anulatória ou revocatória), inclusive com o objetivo de arrecadar bens das 
sociedades empresariais envolvidas na fraude reconhecida pelas instâncias 
ordinárias. Precedentes.
5. A desconsideração da personalidade jurídica, quando preenchidos os 
seus requisitos, pode ser requerida a qualquer tempo, não se submetendo, à 
míngua de previsão legal, a prazos decadenciais ou prescricionais. 
Precedentes.
6. Recurso especial conhecido e não provido.
(REsp n. 1.686.123/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, DJe de 31/3/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PERSONALIDADE JURÍDICA. 
DESCONSIDERAÇÃO. CREDOR. DIREITO POTESTATIVO. PRAZO 
PRESCRICIONAL. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES. NÃO PROVIMENTO.
1. "Correspondendo o pedido de desconsideração da personalidade jurídica 
a direito potestativo, sujeito a prazo decadencial, para cujo exercício a lei não 
previu prazo especial, prevalece a regra geral da inesgotabilidade ou da 
perpetuidade, segundo a qual os direitos não se extinguem pelo não-uso. 
Assim, à míngua de previsão legal, o pedido de desconsideração da 
personalidade jurídica, quando preenchidos os requisitos da medida, poderá 
ser realizado a qualquer tempo." (EDcl no REsp 1401234/CE, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 1/9/2015, DJe 
8/9/2015).
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.670.838/RS, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, DJe de 27/11/2020.)

 

Quanto à demonstração de atos praticados pela parte que tenham gerado 
desvio de finalidade ou confusão patrimonial, constata-se que a matéria não foi objeto 
de debate pela Corte de origem, tampouco foram opostos embargos de declaração a 
fim de provocar o pronunciamento do colegiado.

Para que se configure o prequestionamento da matéria, há que se extrair do 
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos 
legais tidos por vulnerados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir 
discussão sobre determinada questão de direito, definindo-se, por conseguinte, a 
correta interpretação da legislação federal.

Importante assinalar, ainda, que o prequestionamento ficto, previsto no art. 
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1.025 do CPC/2015, só é admissível quando, após a oposição de embargos de 
declaração na origem, a parte recorrente suscitar a violação ao art. 1.022 do mesmo 
diploma, porquanto somente dessa forma é que o órgão julgador poderá verificar a 
existência do vício e proceder à supressão de grau. Contudo, na hipótese dos autos 
não foram opostos embargos de declaração pelo ora recorrente, a fim de sanar a 
omissão ou prequestionar a matéria, incidindo, na espécie, as Súmulas 282 e 356/STF.

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO 
AGRAVO PARA NÃO CONHECER DO RECLAMO. INSURGÊNCIA 
RECURSAL DA PARTE AUTORA.
1. O conteúdo normativo dos dispositivos apontados como violados não foi 
objeto de exame no acórdão recorrido, tampouco foram apresentados 
embargos de declaração a fim de sanar omissão ou prequestionar a matéria, 
incidindo, na espécie, as Súmulas 282 e 356 do STF.
1.1. "A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 
1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá 
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (REsp 
1639314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 04/04/2017, DJe 10/04/2017.) 2. Incide no óbice contido na Súmula 
7/STJ a pretensão de ver reconhecida a comprovação, pelo autor, do fato 
constitutivo de seu direito, notadamente quanto ao nexo de causalidade 
entre as condutas praticadas pelos prepostos das empresas demandadas e 
os danos supostamente suportados pela vítima.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.826.159/RJ, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, DJe de 21/10/2021.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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INTERES. : A E R DA C
ADVOGADO : CASSIO MARTINS FATURETO - MG099526

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/06/2022 a 20
/06/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 21 de junho de 2022
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